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Fia é marca de Alto Renome 
ESPORTES

> Em um movimento inédito para clubes de futebol,
o Flamengo recebeu ontem do Instituto Nacional da
Propriedade Industrial (INPI )ostatusdemarcadeAl-
to Renome, se juntando a um seleto grupo formado
por apenas 106 empresas.

> Isso significa que. a partir deste ano, nenhum novo
estabelecimento comercial, produto ou serviço po-
derá usar a marca do clube para a designar seu ne-
gócio.

> Além de impedir tal associação, a caracterização
deixa o Flamengo em vantagem em casos de con-
flitos de marcas, tanto do ponto de vista ad-
ministrativo quanto judicial.

> - Apenas novas marcas lançadas ou que venham a
ser registradas no INPI com o nome Flamengo estão
impedidas de utilizar esta designação- explica o ad-
vogado Carlos Oliveira, que representa o clube na
área de propriedade intelectual.
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Remédios para tratamento do câncer não poderão ser
retirados do mercado sem que haja substituto 

RÁDIO AGÊNCIA

Essa é proposta do deputado Francisco Floriano
(DEM-RJ) que seguiu para a Comissão de Cons-
tituição e Justiça
Medicamentos essenciais ao tratamento do câncer
não poderão ser retirados do mercado sem que haja
um substituto. Essa é proposta do projeto de autoria
do deputado Francisco Floriano, do DEM do Rio de
Janeiro, e que já foi aprovado na Comissão de Se-
guridade Social da Câmara dos Deputados (PL
8225/17).

Segundo Floriano, a faltade interesse comercialpode
levar à retirada de produtos e deixar pacientes on-
cológicos sem o tratamento adequado. Sessenta e três
por cento das drogas que tiveram a comercialização
suspensa entre 2014 e 2017 tiveram como motivação
o preço baixo.

A relatora da proposta na comissão, deputada Flávia
Morais, do PDT goiano, afirma que a produção de
medicamentos para o tratamento do câncer é uma ati-
vidade de interesse social e não pode levar em con-
sideração apenas questões econômicas.

"Esse projeto de lei tenta dar essa segurança ao pa-
ciente que necessita desse remédio. Nós sabemos que
o câncer é uma doença que corre contra o tempo e a
falta do medicamento pode levar o paciente que tem
cura, àmorte. Então por isso, éumprojeto deextrema
relevância e nós acreditamos que, sendo aprovado,
nós vamos ter aí por parte das empresas - eu sei que
muitas têm, mas as que não têm - a responsabilidade
social de manter a produção desse tipo de me-
dicamento. Elas vão ser, através desse projeto, obri-

gadas".

O presidente do Sindusfarma, Sindicato da Indústria
Farmacêutica, Nelson Mussolini, no entanto, in-
forma que os preços dos medicamentos mais antigos
estão muito defasados por causa das regras impostas
pelo governo tanto para reajuste quanto em relação
às exigências da produção.

"O projeto seria muito interessante se nós não ti-
véssemos um comércio internacional de produtos, se
nós não tivéssemos as barreiras regulatórias quecada
país tem, se nós não tivéssemos uma Anvisa que nos
obriga a comprar produtos de altíssima qualidade e
com isso pagar os preços. Mas, infelizmente, nós te-
mos todas essas barreiras que não deixam a indústria
simplesmente produzir aquilo que ela quer ou que é
necessário."

Segundo Mussolini, os medicamentos oncológicos
são muito específicos e atendem a poucas pessoas.
Além disso, em sua maioria, os insumos utilizados
na produção são importados e seguem as leis do mer-
cado, o que torna os custos muito altos.

Mussolini propõe que os laboratórios públicos as-
sumam a produção dos medicamentos que não te-
nham mais interesse comercial ou que o governo
permita que os laboratórios tenham mais liberdade
na hora de fixar os seus preços.

O projeto seguiu para a Comissão de Constituição e
Justiça e, se for aprovado, pode seguir direto ao Se-
nado Federal.
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